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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001378-91.2005.815.0011  – 5ª  Vara  Criminal  da
Comarca de Campina Grande
RELATOR: Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos.
APELANTES: Gustavo Santos (Adv. José Guedes Dias) e Sebastião Francisco da Cruz
Neto (Adv. Sergivaldo Cobel da Silva).
APELADA: Justiça Pública.

APELAÇÃO CRIMINAL. ROUBO MAJORADO (ART.
157, § 2º, I E II DO CP). VÍTIMAS SUPREENDIDAS
PELOS AGENTES QUANDO ENTRAVAM EM CASA.
DIVERSOS PERTENCES SUBTRAÍDOS. OFENDIDA
OBRIGADA A CONDUZIR OS AUTORES ATÉ LOCAL
DA FUGA. PRELIMINAR. NULIDADE PROCESSUAL
DECORRENTE DA NÃO APRESENTAÇÃO DE RAZÕES
RECURSAIS. ADVOGADO DEVIDAMENTE INTIMADO.
REJEIÇÃO. MÉRITO. AUTORIA E MATERIALIDADE
CERTAS. MENORIDADE RELATIVA DOS AGENTES
NÃO CONSIDERADA. PROVIMENTO PARCIAL.

1. Segundo firme orientação jurisprudencial dos tribunais
superiores, não há nulidade processual, quando a defesa
apresenta petição de apelação tempestivamente, mas deixa de
juntar as razões recursais, depois de devidamente intimada a
fazê-lo.

2. Estando comprovadas a autoria e a materialidade
delituosas, o decreto condenatório é medida do mais absoluto
rigor.

3. Tratando-se, porém, de acusados menores de 21 (vinte
e um) anos ao tempo do crime, fazem jus à benesse do art. 65, I
do Código Penal. Circunstância atenuante reconhecida de
ofício com a consequente retificação da segunda fase da
dosimetria penal.

4. Provimento parcial unicamente para corrigir a pena
aplicada, mantendo-se, entretanto, a sentença impugnada em
todos os seus demais termos, a exemplo do regime inicial de
cumprimento da sanção penal e da impossibilidade de
substituição da pena corporal por medida restritiva de direitos. 



VISTOS, RELATADOS  E  DISCUTIDOS  estes autos de
apelação criminal, acima identificada. 

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  REJEITAR  A  PRELIMINAR  E,  NO
MÉRITO, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.

RELATÓRIO

O Ministério Público estadual ajuizou ação penal em face de
Gustavo Santos, Rodrigo de Oliveira Minervino e Sebastião Francisco da Cruz Neto,
dizendo que, no dia 13 de agosto de 2004, por volta da 0h30, os acusados –
acompanhados de um comparsa, já falecido – abordaram Elvira Cármen Farias Agra
Leite e Manoel Leite Cavalcanti Neto, na Rua Tavares Candeia, Bairro da Conceição,
em Campina Grande, no momento em que as vítimas chegavam de carro em casa.

Afirmou a inicial que os agentes, depois de renderem o casal,
ingressaram no imóvel, de lá retirando inúmeros objetos de valor (aparelho de televisão,
câmera digital, alianças nupciais etc). No momento da fuga, contudo, os agentes
obrigaram a ofendida a conduzi-los em seu veículo até local situado nas proximidades
da TV Paraíba, na mesma cidade, evadindo-se os increpados com os pertences
subtraídos.

Recebida a denúncia em 27 de outubro de 2011 (fl. 60) e citados
os demandados (fls. 68, 74 e 86), eles apresentaram resposta preliminar (fls. 91 e
104/107), que, contudo, não ensejou a absolvição sumária de nenhum deles, motivo por
que o juízo a quo procedeu à instrução processual, inquirindo a testemunha e dois
declarantes mencionados na incoativa, além de interrogados dois denunciados (fls. 123,
125 e 164). O último acusado foi ouvido em precatória (fls. 204/205).

Depois de receber as alegações finais da acusação (fls. 214/218)
e da defesa dos promovidos (fls. 221/223, 228/235 e 250/259), o juízo de primeiro grau
condenou a todos eles pelo crime do art. 157, § 2º, I e II do Código Penal, estabelecendo
pena final de seis anos e oito meses de reclusão para os dois primeiros acusados e de
seis anos e dois meses de reclusão para o réu remanescente.

Insatisfeitos com o decisum, Gustavo Santos (fl. 314) e
Sebastião Francisco da Cruz Neto (fl. 315) apelaram: o primeiro não juntou as razões
recursais, enquanto o segundo sustentou negativa de autoria do fato (fls. 320/324).
Rodrigo de Oliveira Minervino, todavia, deixou transcorrer in albis o prazo para
recorrer (fl. 361).

Em contrarrazões (fl. 326/330), por outro lado, a promotoria de
justiça pleiteia a preservação integral da sentença hostilizada.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça levanta a
preliminar de nulidade processual e, no mérito, postula o desprovimento do apelo (fls.
370/373).

É o relatório. 

VOTO:



1.     Preliminar:     Nulidade     processual     por     ausência     das     razões     da
apelação.

Em seu parecer, o Ministério Público oficiante em segundo grau
afirmou que “o agente Gustavo recorreu da decisão, petição às fls. 314, sendo
explicitado o seu desejo de ofertar as suas razões em 2º grau (art. 600, §4º do Código
de Processo Penal Brasileiro”  e concluiu “que não foi facultado as patrocinador da
defesa a oportunidade de promover as razões recursais perante a Câmara Criminal,
apesar de a Procuradoria de Justiça ter atentado para a lacuna do procedimento” (fl.
371).

Em que pese à louvável vigilância do parquet acerca do correto
transcurso da marcha processual, a tese ora levantada não vinga nem encontra eco na
jurisprudência dos tribunais superiores. A rigor, a mera ausência das razões
recursais não contamina o julgamento do apelo, quando o patrono da parte,
devidamente intimado a fazê-lo, queda-se inerte.

De fato, a posição sufragada pelo Supremo Tribunal Federal e
pelo Superior Tribunal de Justiça é oposta à defendida pelo custus legis. Confiram-se,
ilustrativamente, os seguintes arestos:

EMENTA HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE
HOMICÍDIO QUALIFICADO. APELAÇÃO CRIMINAL. INTIMAÇÃO
PARA APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS. CERTIFICADO
O TRANSCURSO DO PRAZO SEM MANIFESTAÇÃO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
ORDEM DENEGADA. Inocorrência de cerceamento de defesa quando o
recorrente é intimado para apresentação das razões de apelação e
permanece silente, deixando transcorrer o prazo sem manifestação. As
certidões cartorárias atestam a ocorrência de intimação da defesa para
apresentação das razões recursais e o transcurso do prazo sem
manifestação, prevalecendo tais registros, que gozam de presunção de
veracidade, à falta de qualquer prova em contrário, a cargo da defesa.
Habeas corpus denegado.
(HC 109242, Relator(a):  Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em
08/05/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-100 DIVULG 22-05-2012
PUBLIC 23-05-2012) 

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO
DE DROGAS E DESCAMINHO. RAZÕES RECURSAIS NÃO
APRESENTADAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. DEFENSOR
CONSTITUÍDO DEVIDAMENTE INTIMADO. AUSÊNCIA DE
NULIDADE. MATÉRIA AMPLAMENTE EXAMINADA PELO
TRIBUNAL A QUO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. ALEGAÇÃO
TARDIA. PRECLUSÃO DA MATÉRIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA AO CRIME DE DESCAMINHO. INVIABILIDADE.
WRIT DEFICITARIAMENTE INSTRUÍDO. IMPETRAÇÃO NÃO
CONHECIDA, NO PONTO. RESOLUÇÃO N.º 104/2000 DA ANVISA.
CLORETO DE ETILA. ABOLITIO CRIMINIS. NÃO OCORRÊNCIA.
ORDEM DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDA E,
NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.
1. Não configura nulidade a ausência de apresentação das razões do
recurso de apelação, interposto nos termos do § 4.º do art. 600 do Código
de Processo Penal, por omissão do advogado constituído pelo réu, não
obstante ter sido devidamente intimado pela imprensa oficial, como
ocorreu no caso. Precedentes.
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento
no sentido de que "a ausência de razões da apelação e de contra-razões à



apelação do Ministério Público não é causa de nulidade por cerceamento
de defesa, se o defensor constituído pelo réu foi devidamente intimado
para apresentá-las" (STF, HC 91.251/RJ, Rel. Ministra CÁRMEN
LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 19/06/2007, DJe 17/08/2007). (...)
(HC 191.023/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado
em 18/12/2012, DJe 01/02/2013)

Considerando-se, pois, que o patrono de Gustavo Santos
restou intimado, via nota de fora (fl. 319), para juntar as razões da apelação já aviada
anteriormente, não há falar, permissa venia, em vício formal algum, de modo que
rejeito a preliminar suscitada.

2.     Mérito  .

No dia 13 de agosto de 2004, às 0h30, na Rua Tavares Candeia,
Bairro da Conceição, em Campina Grande, os apelantes, na companhia de Rodrigo de
Olivera Minervino e de outro comparsa já morto  (Lenilton Santos Silva), abordaram
Elvira Cármen Farias Agra Leite e Manoel Leite Cavalcanti Neto,  marido e mulher,
surpreendendo o casal que estava chegando em seu domicílio.

Os agentes, portando armas de fogo, invadiram o imóvel e,
enquanto mantiveram rendidas as vítimas, retiraram do lugar vários objetos de valor –
televisor, óculos de sol, máquina fotográfica digital e anéis matrimoniais –  e os
guardaram no veículo do casal. Como não sabiam dirigir, porém, eles forçaram a
ofendida a conduzi-los até ponto seguro, nas imediações da TV Paraíba, onde
desembarcaram com toda a res furtiva levada.

Algumas semanas após o crime, as vítimas, acompanhando
reportagem policial televisiva  exibida na imprensa local, reconheceram os autores do
delito e, por isso, comparecerem espontaneamente à delegacia de polícia. Nessa ocasião,
os  ofendidos,  depois  de examinarem várias  fotografias,  reconheceram os quatro
criminosos  responsáveis  pelo  delito,  dois  deles  cada  um (fl.  12  e  fl.  15). Assim,
Manoel Leite Cavalcanti Neto reconheceu Rodrigo de Oliveira Minervino e Sebastião
Francisco  da  Cruz  Neto,  enquanto  Elvira  Cármen  Fatias  Agra  Leite  reconheceu
Gustavo Santos e Lenilton Santos Silva.

Diante de tudo isso,  tenho que a condenação dos acusados é
medida de absoluto rigor, sendo plenamente justificada a manutenção da decisão
recorrida. Afinal, não havendo nenhum questionamento acerca da ocorrência do crime,
a  materialidade  está  evidenciada.  Da  mesma  forma,  tenho  por  certa  a  autoria
delituosa,  já  que  as vítimas – depois  de registrarem a ocorrência  no dia  do fato  –
divisaram os acusados em matéria jornalística veiculada dias depois, compareceram à
delegacia policial e procederam ao reconhecimento fotográfico dos denunciados,  fato
confirmado pela testemunha arrolada na inicial (José Afonso Moreira,  agente de
investigação da Polícia Civil).

Não  se  diga,  como  argumento  defensivo,  que  as  vítimas
mostraram insegurança no depoimento prestado em juízo acerca da autoria do
crime. Nesse passo, merece destaque o entendimento esposado pelo juízo de primeira
instância,  no  sentido  de  que  “apesar  dos  réus  não  terem sido  reconhecidos  pelas
vítimas em juízo, não há como afastar a autoria delitiva do crime patrimonial, vez que
o devido reconhecimento se deu à época dos fatos”. E mais: “naquela ocasião, os réus
foram primeiramente identificados pelas vítimas através de uma reportagem exibida



na telesivão”, sendo que “depois disso, o casal dirigiu-se até a delegacia responsável
pela prisão dos acusados e novamente procedeu ao reconhecimento dos mesmos (…),
desta vez, por fotografia.” Ao final, arrematou o juízo processante: “é de se ressaltar
que entre a fata do fato e a instrução criminal, momento em que as vítimas foram
ouvidas,  passaram  quase  dez  anos,  tempo  suficiente  para  apagar  da  memória  a
fisionomia de algumas pessoas” (grifos meus).

Além  dessa  justificativa  muito  bem  articulada  pelo  juízo
singular,  um  outro  detalhe  deve  ser  considerado  aqui:  a  mudança  física  dos
increpados.  Deveras,  no  momento  da  prática  do  crime,  todos  os  denunciados
contavam com 18 (dezoito) anos de idade, mas, no momento em que as vítimas os
viram na instrução judicial, todos tinham bem mais idade, o que praticamente impede
novo reconhecimento dos acusados pelos ofendidos, por ocasião do interrogatório.

A jurisprudência admite essa possibilidade. Veja-se:

Recurso ordinário em habeas corpus.2. Extorsão mediante sequestro e roubo
majorado pelo emprego de arma de fogo e concurso de agentes. Condenação.
Fixação do regime inicial fechado. 3. Reconhecimento fotográfico no âmbito
do  inquérito  corroborado  por  outras  provas  dos  autos.  Possibilidade.  4.
Elementos do tipo “extorsão mediante sequestro” devidamente configurados.
5. Provas demonstram emprego de arma de fogo e concurso de pessoas. 6.
Fixação  da  pena-base  acima  do  mínimo  legal.  Circunstâncias  judiciais
desfavoráveis. Ausência de ilegalidade. 7. Mantida a condenação, não há que
se falar em alteração do regime prisional. 8. Recurso ordinário a que se nega
provimento.
(RHC  117980,  Relator(a):  Min.  GILMAR  MENDES,  Segunda  Turma,
julgado em 03/06/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-120 DIVULG 20-
06-2014 PUBLIC 23-06-2014) 

Na dosimetria da pena, entretanto, o juízo de piso incorreu
em equívoco, porque deixou de considerar,  na segunda fase, a  menoridade relativa
dos recorrentes.  Assim, mesmo havendo acerto quanto à fixação da pena-base, o
juízo não podia ter desprezado a atenuante do art. 65, I do Código Penal, o que
exige o adequado reparo na decisão. 

Preservando-se,  portanto,  a  pena obtida em primeira fase
pelo juízo  a quo para todos os acusados tal como descrito na sentença recorrida,
realinho a pena fixada, a partir da segunda etapa da dosimetria.

2.1. Dosimetria de Gustavo Santos.

Considerando  a  pena-base  obtida  pelo  juízo  singular  –  04
(quatro) anos e 08 (oito) meses – reduzo-a em 03 (três) meses de reclusão, em razão
de menoridade relativa, e exaspero-a em 04 (quatro) meses, em face da reincidência
do autor,  mantendo,  quanto a  esta  agravante,  a  mesma proporção  definida na
instância de origem. Logo, como pena intermediária, obtenho a pena corporal de
04 (quatro) anos e 09 (nove) meses de reclusão, além de diminuir a multa de 21
(vinte  e  um)  dias-multa  para  18  (dezoito)  dias-multa,  por  força  da  mesma
atenuante.

Uma vez que o juízo monocrático fixou em 1/3 o incremento da
pena pela aplicação do art. 157, § 2º, I e II da lei penal, mantenho-a, por se tratar de
recurso exclusivo da defesa. Por isso,  obtenho, como pena final, 06 (seis) anos e 04



(quatro) meses de reclusão e 24 (vinte e quatro) dias-multa, na mesma razão fixada
pela sentença hostilizada, a ser cumprida em regime inicial fechado (art. 33, §1º,
“a” do CP).

2.2. Dosimetria de Sebastião Francisco da Cruz Neto  .

Tendo em vista a pena-base firmada pelo juízo singular –  04
(quatro) anos e 08 (oito) meses – reduzo-a em 03 (três) meses de reclusão, em razão
de  menoridade  relativa,  definindo,  como  pena  intermediária,  04  (quatro)  anos  e
(cinco) meses de reclusão, além da multa, que passará a ser de 15 (quinze) dias-
multa.

Como o juízo monocrático fixou em 1/3 o incremento da pena
pela aplicação do art. 157, § 2º, I e II da lei penal, mantenho-a, por se tratar de recurso
exclusivo da defesa, obtendo, como pena final, 05 (cinco) anos, 10 (dez) meses e 20
(vinte)  dias,  acrescida  de  20  (vinte)  dias-multa,  na  mesma  razão  fixada  pela
sentença hostilizada, a ser cumprida em regime inicial fechado (art. 33, §1º, “a” do
CP).

ANTE O EXPOSTO, DOU PROVIMENTO PARCIAL AOS
APELOS,  UNICAMENTE  PARA  CONSIDERAR  EM  FAVOR  DOS
RECORRENTES  A  ATENUNANTE  DA  MENORIDADE  RELATIVA,
DIMINUINDO  A  PENA  EM  SEGUNDA  FASE  DE  DOSIMETRIA  E
REALINHANDO A REPRIMENDA PENAL DEFINITIVA NA FORMA ACIMA
DELINEADA,  MANTIDA A SENTENÇA CONDENATÓRIA EM  TODOS  OS
SEUS DEMAIS TERMOS.

É como voto.

Presidiu a  sessão  o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal. Participaram do
julgamento, além do relator o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo
da Cunha Ramos, os excelentíssimos senhores desembargadores Joás de Brito Pereira
Filho, revisor e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus
Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 10 de março de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


